
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.602.272 - RS (2016/0134838-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : NILVA FÁTIMA MENIN MAZAROSKI 
ADVOGADO : NATALÍCIO EDUARDO GROMOVSKI HENTZ E 

OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO RECEBIDO A TÍTULO PRECÁRIO POR 
FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA POSTERIORMENTE 
REVOGADA. DEVOLUÇÃO DOS VALORES. PRECEDENTES DA 
PRIMEIRA SEÇÃO: RESP 1.384.418/SC E RESP 1.401.560/MT, 
SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. 

1. A Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.384.418/SC, 
consolidou o entendimento de que é dever do titular de direito patrimonial 
devolver valores recebidos por força de tutela antecipada posteriormente 
revogada. 

2. Essa orientação foi reafirmada pela Primeira Seção no 
julgamento do Recurso Especial 1.401.560/MT pelo rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC), Rel. Ministro Sérgio Kukina, Relator 
para acórdão Ministro Ari Pargendler, julgamento em 12/2/2014, 
acórdão pendente de publicação.). 

Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça  "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 16 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator

Documento: 1530310 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/08/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.602.272 - RS (2016/0134838-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : NILVA FÁTIMA MENIN MAZAROSKI 
ADVOGADO : NATALÍCIO EDUARDO GROMOVSKI HENTZ E 

OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por NILVA FÁTIMA MENIN 
MAZAROSKI contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
especial interposto com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 
4ª Região assim ementado (fl. 203, e-STJ): 

"DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE RESSARCIMENTO 
DE VALORES PAGOS POR FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA 
POSTERIORMENTE REVOGADA. VERBA ALIMENTAR 
RECEBIDA DE BOA-FÉ. REPETIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Os valores previdenciários recebidos em decorrência de 
tutela antecipada posteriormente revogada são insuscetíveis de 
devolução, em face de seu evidente caráter alimentar e em razão da 
não menos evidente boa-fé do segurado. Precedentes deste Tribunal.

2. O dever de restituição de valores previdenciários recebidos 
indevidamente tem de ser compreendido de acordo com a 
Constituição da República. Nesta perspectiva, apenas quando 
demonstrada a má-fé do beneficiário se afigura legítima a restituição 
de valores previdenciários indevidamente recebidos. Isso porque não 
é proporcional - e viola, portanto, o devido processo legal 
substancial - a interpretação que permita a devolução de valores de 
natureza alimentar, recebidos de boa-fé e por determinação de 
autoridade estatal.

3. É justamente em função da natureza alimentar do benefício 
previdenciário, este genuíno direito humano e fundamental, que a 
revogação da tutela jurisdicional provisória, dispensada para a 
proteção do hipossuficiente contra riscos de subsistência, não implica 
a devolução de valores que, recebidos de boa-fé, se presumem 
consumidos para a manutenção do beneficiário. A exigência de 
devolução do que se presume ter sido exaurido para a manutenção 
da subsistência do hipossuficiente decisivamente viola o princípio da 
proporcionalidade.

4. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 'o 
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benefício previdenciário recebido de boa-fé pelo segurado em virtude 
de decisão judicial não está sujeito à repetição de indébito, dado o 
seu caráter alimentar. Na hipótese, não importa declaração de 
inconstitucionalidade do art. 115 da Lei 8.213/91, o reconhecimento, 
pelo Tribunal de origem, da impossibilidade de desconto dos valores 
indevidamente percebidos. Agravo regimental conhecido e não 
provido'. (STF, ARE 734199 AgR, Relator(a): Min. ROSA WEBER, 
Primeira Turma, julgado em 09/09/2014, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-184 DIVULG 22-09-2014 PUBLIC 23-09-2014).

5. Apelação improvida".

A decisão agravada está assim ementada (fl. 261, e-STJ):    

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
ADMINISTRATIVO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA OU LIMINAR. 
CARÁTER PRECÁRIO. REVOGAÇÃO. DEVOLUÇÃO DE 
VALORES. CABIMENTO. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
RECURSO REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.401.560/MT. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO".  

Em suas razões, sustenta a reforma do julgado monocrático sob a 
alegação de que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já assentou entendimento 
de que, em se tratando de antecipação dos efeitos da tutela em ação de natureza 
previdenciária posteriormente cassada, o segurado não está obrigado a restituir os 
valores recebidos em virtude do caráter alimentar do benefício.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.  

É, no essencial, o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO RECEBIDO A TÍTULO PRECÁRIO POR 
FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA POSTERIORMENTE 
REVOGADA. DEVOLUÇÃO DOS VALORES. PRECEDENTES DA 
PRIMEIRA SEÇÃO: RESP 1.384.418/SC E RESP 1.401.560/MT, 
SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. 

1. A Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.384.418/SC, 
consolidou o entendimento de que é dever do titular de direito patrimonial 
devolver valores recebidos por força de tutela antecipada posteriormente 
revogada. 

2. Essa orientação foi reafirmada pela Primeira Seção no 
julgamento do Recurso Especial 1.401.560/MT pelo rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC), Rel. Ministro Sérgio Kukina, Relator 
para acórdão Ministro Ari Pargendler, julgamento em 12/2/2014, 
acórdão pendente de publicação.). 

Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese a argumentação deduzida nas razões recursais, não 
prospera a pretensão de reforma da decisão agravada. 

A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.401.560/MT, 
Relator Min. Ari Pargendler, submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C 
do CPC/73), reiterou entendimento já assentado no REsp 1.384.418/SC, Rel. Min. 
Herman Benjamin, de que a reversão de decisão precária legitima a restituição dos 
valores pagos antecipadamente por força da concessão de tutela antecipada ou liminar.

A ementa do recurso paradigma:
"PREVIDÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REVERSIBILIDADE DA DECISÃO.
O grande número de ações, e a demora que disso resultou para 
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a prestação jurisdicional, levou o legislador a antecipar a tutela 
judicial naqueles casos em que, desde logo, houvesse, a partir dos 
fatos conhecidos, uma grande verossimilhança no direito alegado 
pelo autor. O pressuposto básico do instituto é a reversibilidade da 
decisão judicial. Havendo perigo de irreversibilidade, não há tutela 
antecipada (CPC, art. 273, § 2º). Por isso, quando o juiz antecipa a 
tutela, está anunciando que seu decisum não é irreversível. Mal 
sucedida a demanda, o autor da ação responde pelo recebeu 
indevidamente. O argumento de que ele confiou no juiz ignora o fato 
de que a parte, no processo, está representada por advogado, o qual 
sabe que a antecipação de tutela tem natureza precária.

Para essa solução, há ainda o reforço do direito material. Um 
dos princípios gerais do direito é o de que não pode haver 
enriquecimento sem causa. Sendo um princípio geral, ele se aplica ao 
direito público, e com maior razão neste caso porque o lesado é o 
patrimônio público. O art. 115, II, da Lei nº 8.213, de 1991, é 
expresso no sentido de que os benefícios previdenciários pagos 
indevidamente estão sujeitos à repetição. Uma decisão do Superior 
Tribunal de Justiça que viesse a desconsiderá-lo estaria, por via 
transversa, deixando de aplicar norma legal que, a contrario sensu, o 
Supremo Tribunal Federal declarou constitucional. Com efeito, o art. 
115, II, da Lei nº 8.213, de 1991, exige o que o art. 130, parágrafo 
único na redação originária (declarado inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal - ADI 675) dispensava.

Orientação a ser seguida nos termos do art. 543-C do Código 
de Processo Civil: a reforma da decisão que antecipa a tutela obriga 
o autor da ação a devolver os benefícios previdenciários 
indevidamente recebidos.

Recurso especial conhecido e provido" (REsp 1.401.560/MT, 
Rel. p/ Acórdão Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12/02/2014, DJe 13/10/2015.).

A título de reforço:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDORA PÚBLICA. VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE 
DECISÃO JUDICIAL PRECÁRIA, POSTERIORMENTE 
REFORMADA. RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, 'tendo 
a servidora recebido os referidos valores amparada por uma decisão 
judicial precária, não há como se admitir a existência de boa-fé, pois 
a Administração em momento nenhum gerou-lhe uma falsa 
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expectativa de definitividade quanto ao direito pleiteado. A adoção 
de entendimento diverso importaria, dessa forma, no desvirtuamento 
do próprio instituto da antecipação dos efeitos da tutela, haja vista 
que um dos requisitos legais para sua concessão reside justamente na 
inexistência de perigo de irreversibilidade, a teor do art. 273, §§ 2º e 
4º, do CPC' (STJ, EREsp 1.335.962/RS, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/08/2013). No 
mesmo sentido: STJ, EDcl no REsp 1.387.306/PB, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/03/2015; 
AgRg no REsp 1.474.964/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/11/2014; AgRg no REsp 
1263480/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe 09/09/2011.

II. A previsão da devolução dos valores recebidos em 
decorrência de decisão judicial de natureza precária ou não 
definitiva, no § 3º do art. 46 da Lei 8.112/90, veio tão somente 
explicitar, no âmbito do Regime Jurídico Único, tal hipótese, bem 
como consignar, expressamente, a necessidade de sua devida 
atualização monetária.

III. Agravo Regimental improvido" (AgRg no AREsp 
348.196/CE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 09/03/2016.).

Ante o exposto, em vista de que a agravante não trouxe nenhum 
argumento que pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 

Documento: 1530310 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/08/2016 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0134838-3 REsp 1.602.272 / RS

Números Origem:  00510600051446  10600051446  50036840620144047113  RS-50036840620144047113

PAUTA: 16/08/2016 JULGADO: 16/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : NILVA FÁTIMA MENIN MAZAROSKI 
ADVOGADO : NATALÍCIO EDUARDO GROMOVSKI HENTZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Pedidos Genéricos Relativos aos Benefícios em Espécie

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NILVA FÁTIMA MENIN MAZAROSKI 
ADVOGADO : NATALÍCIO EDUARDO GROMOVSKI HENTZ E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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